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RESUMO

Este estudo de revisão bibliográfica teve por objetivo refletir acerca da influência da vegetação ripária, bem como os principais impactos diretos e indiretos de sua retirada do ecossistema. A vegetação ripária é aquela que se encontra às margens de ecossistemas aquáticos, e a sua preservação se faz necessária, devido a sua relevância ecológica.  Tal vegetação disponibiliza o material alóctone, ou seja, folhas e detritos lenhosos, que são utilizados como alimento para organismos aquáticos, além de influenciar a produção primária, secundária e o desenvolvimento de diferentes espécies. Contudo, a degradação da vegetação ripária é frequente, sendo promovida por diversos fatores, a exemplo do desconhecimento de seus benefícios por parte da população, do não cumprimento de leis, da falta de políticas públicas adequadas, do uso para pecuária e outros. No novo código florestal brasileiro evidencia-se a potencial redução da vegetação ripária, o que pode provocar danos ambientais, resultando em maior exposição do solo ao sol e chuva, elevação da temperatura da água, assoreamento de cursos d’água, redução da infiltração, aumento da erosão e declínio em populações de organismos. Conclui-se com este estudo que a recuperação de áreas degradadas, bem como medidas para preservação da vegetação ripária, deve ser analisada a partir de levantamentos florísticos, do conhecimento da topografia e de estudos multidisciplinares.
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ABSTRACT

This review was performed to evaluate the importance of the riparian vegetation as well as the main direct and indirect impacts promoted by its degradation. The riparian vegetation is located on the banks of aquatic ecosystems and its preservation is necessary due to its great ecological importance. This habitat provides the input of allochthonous material (e.g. wood debris) in the stream beds, which is used as a feeding resource by aquatic species and can influence the primary and secondary production as well as the development of terrestrial organisms. However, the degradation of riparian vegetation has become a common event due different reasons, such as: the lack of knowledge of its benefits for the population, failure to comply with laws, absence of appropriate public policies, use by cattle, and others reasons. The new Brazilian forest code evidences a potential reduction of this vegetation, which may cause environmental impacts related to an increase of solar exposure of the stream bed and a consequent elevation of water temperature, siltation, decrease of water infiltration, erosion of the stream bed and decline of some population’s density. It is possible to conclude that the restoration of impacted areas as well as the preservation of riparian vegetation needs to be promoted by floristic inventories, topographic investigations and multidisciplinary works.
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INTRODUÇÃO

Vegetação ripária, segundo Dosskey et al. (1), é aquela que está ao lado de ecossistemas aquáticos continentais, proporcionando proteção aos cursos d’água em várias situações. Atualmente, com a ampliação do uso do solo por atividades antrópicas, faz-se necessário voltar atenção à sua preservação. De acordo com Lückman (2), para maior disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos é necessária à preservação dos ecossistemas florestais ripários, pois, graças a eles, a água das chuvas pode ser absorvida e liberada lentamente para os cursos d’água. Neste sentido, o conhecimento da relação entre floresta e água tem crescido substancialmente com os avanços da ciência e tecnologia, de modo que novas estratégias de conservação têm sido propostas, a fim de reduzir seu intenso desmatamento (3). 

A vegetação ripária possui relevância ecológica na preservação da biodiversidade aquática e terrestre, uma vez que o material oriundo de sua biomassa é importante para o crescimento de insetos aquáticos e fonte de energia para cadeia alimentar do ambiente terrestre circundante (4). Por exemplo, a proteção das comunidades de peixes é influenciada pela vegetação ripária, de modo que o material alóctone fornecido por essa vegetação é diretamente consumido pelas espécies. Neste sentido, a redução das condições de vida dos organismos aquáticos tende a ser fortemente influenciada por alterações no ambiente terrestre adjacente, o que incide diretamente na redução da diversidade biológica.

Este estudo de revisão bibliográfica teve por objetivo refletir acerca da influência da vegetação ripária sobre a diversidade em ecossistemas aquáticos continentais, sendo discutidos: (i) o conceito de vegetação ripária e sua relevância para manutenção da biodiversidade em ambientes aquáticos continentais, (ii) as principais formas de impacto, (iii) os impactos potenciais do código florestal brasileiro, (iv) os efeitos adversos sobre a biodiversidade de ambientes aquáticos (v) formas de minimizar os impactos e (vi) as perspectivas para estudos futuros.

Conceito de vegetação Ripária

Segundo Gregory & Ashkenas (5), o termo “ripário” é oriundo do Latim riparian, cujo significado é banco de areia ou terra, e que se atribui a terra presente ao lado de um curso d’água. Vegetação ripária é aquela que está junto aos cursos d’água em sua extensão (1, 6, 7, 8), sendo que sua abrangência ultrapassa a área de inundação (limite das enchentes) de cursos d’água (9). Existem vários termos usados para designar à vegetação ripária, contudo, alguns não serão utilizados nesse estudo, a exemplo de: “floresta”, “zona”, “mata”, “faixa” ou “área” (5, 6, 10, 11, 12). No presente estudo, o termo utilizado será vegetação ripária, em que vegetação ripária abrange um contexto mais geral (13) de plantas e que são influenciadas em seu contexto geográfico onde estão localizadas (5).

Os benefícios da vegetação ripária para organismos aquáticos e terrestres

A vegetação ripária representa um ambiente fundamental na proteção de componentes bióticos e abióticos de ecossistemas aquáticos continentais (14). Ferreira (15) argumentou que a vegetação ripária tem relevância na alimentação e no hábitat de diferentes grupos taxonômicos, especialmente dos peixes, de modo que proporciona matéria orgânica e itens alimentares para diferentes espécies (16). De acordo com Sá et al. (17), galhos e folhas mortas em pequenos riachos fornecem para a cadeia alimentar aquática fontes primárias de carbono, o qual é estimado em cerca de 70% do fluxo de energia anual, sendo os detritos lenhosos e folhas são os principais materiais alóctones (18). A folha se apresenta como matéria orgânica diretamente disponível, já os detritos lenhosos disponibilizam gradualmente nutrientes e energia (17). 

A vegetação ripária colabora circunstancialmente na produção primária e secundária, influenciando, diretamente, no aumento da densidade de invertebrados e insetos aquáticos (18). Ferreira (15), bem como Abilhoa et al. (19), registraram que nos conteúdos estomacais dos peixes amostrados em seus estudos, os itens alimentares mais encontrados no trato digestório das espécies foram insetos terrestres oriundos das áreas terrestres adjacentes, a exemplo de Hymenoptera, Coleoptera e Diptera. Não obstante, a riqueza e diversidade da ictiofauna são significativamente influenciadas pela vegetação ripária, pois esta propicia um aumento na disponibilidade de recursos, o que dá suporte a coexistência de número relativamente elevado de espécies. Em estudo realizado por Castro et al. (20), ao longo do rio Paranapanema, foram amostrados 17 trechos, sendo registrada redução substancial na diversidade de espécies naqueles expostos às atividades antrópicas relacionadas à extração de madeira e o uso intensivo de plantações de mandioca, soja e milho. Por outro lado, os referidos autores evidenciaram que em trechos preservados, onde a vegetação ripária apresentou integridade relativamente elevada de suas características originais, a diversidade de espécies apresentou aumento significativo.

Principais impactos sobre a vegetação ripária

O impacto crescente de atividades antrópicas sobre a vegetação ripária está ligado a várias razões e interesses. De acordo com Souza et al. (21), tornou-se habitual a degradação intensa tanto no passado como no presente, sendo que vários fatores estão ligados a essa degradação, dentre os quais: proprietários que não possuem conhecimento sobre a relevância do ecossistema para preservação da biodiversidade e de seus consequentes benefícios ambientais, fatores sociais ligados à pobreza e ocupação ilegal da área, problemas na legislação e quanto ao cumprimento de leis. De acordo com Hinkel (22), a proteção da vegetação ripária é sufocada devido à falta de políticas públicas que visem sua conservação e a preservação. Hora et al. (23), citam que no Brasil, ao longo de sua história, a falta de discernimento e o não cumprimento das leis fizeram com que, em muitos Estados, ocorresse grande degradação dos recursos. 

Um fator marcante na degradação da vegetação ripária é sua invasão pela pecuária e agricultura. Na pecuária, segundo Meehan et al. (18), as árvores jovens e arbustos menores são utilizados como forragem para os animais, os quais também promovem o pisoteio da vegetação, compactando o solo nas margens dos corpos d’água. Tais fatores tendem a promover a compactação e consequente impermeabilização do solo. De acordo com Faria & Marques (24), a compactação do solo causa enxurrada nas encostas, inundações súbitas e aumento da vazão de rios e riachos, principalmente em períodos de chuvas intensas. Em áreas desmatadas, onde a taxa de chuvas anual é superior a 1.500 mm anuais, a água que deixa de ser infiltrada no solo chega a 10 mil litros/m2, o que afeta a vegetação no seu desenvolvimento, uma vez que prejudica a absorção de água e o abastecimento das nascentes. Segundo estudos realizados pelo mesmo autor nas bacias de Itapemirim, no sul do Espirito Santo, alguns meios de cultura afetam a infiltração de água no solo. Neste caso, embora a aração contribua para maior permeabilidade dos 30 cm superficiais, nos horizontes abaixo, o próprio peso das máquinas reduz os poros e compacta ainda mais o solo. Fato que ocorre ao contrário com a presença de vegetação, onde a infiltração pode chegar a 74% da precipitação anual.

Segundo Faria & Marques (24), a constituição do solo vem de vários fragmentos rochosos como silte, areia, argila e matéria orgânica, apresentando poros que são preenchidos por ar e água e macroporos que são formados por associações de partículas de minerais e atividades biológicas. O solo possui camadas que são denominadas de horizontes A, B e C, sendo que o horizonte A representa o estrato mais poroso, que fica na superfície e possui apenas 30 cm de espessura.  Os horizontes B e C são mais compactados, com baixa permeabilidade, menor atividade biológica e com alta concentração de argila. Na ocorrência do desmatamento a chuva destrói as partículas da superfície do solo (silte, areia e argila) e faz com que os macroporos sejam preenchidos, dificultando a infiltração da água, e promovendo, com o passar do tempo, a secagem e o endurecimento da argila, o que favorece a formação de uma camada compacta.

O aumento da insolação nos cursos d’água é outro problema da degradação da vegetação ripária nos hábitats aquáticos. De acordo com Bren (6), a retirada da vegetação nas margens aumenta a incidência de luz solar nos corpos d’água, promovendo modificações na taxa de oxigênio dissolvido e temperatura da água. Da mesma forma, Krupek & Felski (8), citam alteração do ambiente em sua estrutura biótica. Para Meehan et al. (18), córregos pequenos têm maior poder de serem influenciados pela temperatura. Quinn & Wright-Stow (25), observaram que o tamanho do córrego influenciava na temperatura, de modo que, córregos menores e intermediários tinham suas flutuações de elevações e baixas temperaturas com maior rapidez comparadas aos córregos maiores. 

O código florestal brasileiro e os problemas envolvidos

Recentemente, um debate foi colocado na sociedade sobre a implantação de um novo código florestal brasileiro (Lei nº 12.651, instituído no dia 25 de maio de 2012 (26)). Este código florestal, em comparação ao antigo (lei n° 4.771 (27)), impôs uma nova largura da vegetação ripária. O Quadro 1 apresenta a largura obrigatória que deve ser preservada na vegetação ripária para propriedades segundo o novo código florestal da lei nº 12.651 (26) em comparação com o antigo.

Quadro 1. Comparação do Novo Código Florestal lei n°. 12.651 e o Antigo Código Florestal n°. 4.771.

	Largura do curso d’água
	Largura da APP no Antigo Código Florestal, lei n° 4.771 (27)
	Largura da APP por módulo fiscal no Novo Código Florestal, lei nº 12.651 (26)

	Inferior a 10 metros
	30 metros contados até a área de inundação
	5 metros para propriedade com até 1 módulo fiscal

	Entre 10 até 50 metros
	50 metros contados até a área de inundação
	8 metros para propriedades superiores a 1 e de até 2 módulos fiscais

	Entre 50 até 200 metros
	100 metros contados até a área de inundação
	15 metros para propriedades superiores a 2 e de até 4 módulos fiscais

	Entre 200 até 600 metros
	200 metros contados até a área de inundação
	20 metros para propriedade superior a 4 e de até 10 módulos fiscais, com cursos d’água de até 10 metros de largura

	Superior a 600 metros
	500 metros contados até a área de inundação
	A metragem será referente à metade do curso d’água, sendo no mínimo 30 e de até 100 metros


Em uma situação hipotética de uma propriedade que precise recompor sua vegetação ripária, contendo um curso d’água com 60 metros de largura, se o proprietário seguisse o antigo código florestal (27), no art. 3, a largura da vegetação ripária seria de 100 metros, levando em conta a área de inundação. Porém, se o proprietário seguir o novo código florestal (26), no art. 61-A no § 4° – II, essa propriedade possuirá apenas 30 metros de vegetação ripária, ainda não levando em consideração a área de inundação e valendo isso para áreas superiores a 4 módulos fiscais. 

Diante do exposto, há uma clara redução nas dimensões que devem ser mantidas. De acordo com Silva (28), em uma revisão sobre a estimativa da largura da vegetação ripária, o autor conseguiu estabelecer um tamanho da vegetação ripária mediante cada função desempenhada por ela, abordando os resultados dos vários autores analisados sobre o tamanho da vegetação ripária (Figura 1).
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Figura 1. Eficiência e benefícios da vegetação ripária com base em sua largura Modificado de Silva (28).

Vale ressaltar que o tamanho da vegetação ripária deve ser avaliado de forma diferente no contexto biogeohidrológico de cada região, ou seja, o tipo de solo, clima, vegetação e hidrologia. Tais fatores são heterogêneos entre regiões e podem influenciar de diferentes maneiras a estrutura física e biótica dos ecossistemas. Gonçalves et al. (29), argumentaram que é imprescindível na estimativa da largura da vegetação ripária que seja realizado um estudo preciso e que todos os fatores citados acima sejam considerados. 

Impactos da retirada da vegetação ripária

É fato que a vegetação ripária traz inúmeros benefícios para os mais variados organismos, do meio terrestre e aquático. Dessa forma, a sua retirada ocasiona sérios problemas aos diferentes grupos taxonômicos. A retirada da vegetação ripária causa alteração da temperatura da água, afetando diretamente os peixes em seu desenvolvimento, na captura de presas, acesso a outros hábitats, migração e até mesmo pode ocasionar sua mortalidade. Ocorre também a dificuldade de parasitas invertebrados em hospedar peixes, efeitos indiretos na alteração da cadeia alimentar, alteração no sombreamento e no ar. Sobre a estabilidade do solo na margem dos cursos d’água, sem a vegetação ripária ocorre a perda da conexão das raízes e consequentemente a fragilidade contra processos erosivos ocasionando maiores deposições de sedimento nos cursos d’água, também ocorre à alteração ou diminuição de habitats de invertebrados. Referente à entrada do material alóctone ocorre redução de materiais lenhosos, serrapilheira, insetos terrestres e outros compostos que compõem a vegetação ripária. Também ocorre a diminuição de nutrientes de produtividade de alimento. No que diz respeito à alteração da qualidade da água, os sedimentos que são transportados para dentro dos corpos d’água modificam a turbidez e o oxigênio dissolvido, e isso afeta as fases de desenvolvimento dos peixes (30).

Um fator a ser considerado com a retirada da vegetação ripária é a proliferação de espécies exótica, uma vez que o distúrbio debilita a comunidade de espécies nativas, e favorece o desenvolvimento das espécies exóticas. Segundo o NSW Department of Primary Industries (31), a invasão e/ou introdução de espécies exóticas em alguns córregos é extremamente impactante na substituição de espécies nativas. Outro problema é que as espécies de peixes e demais organismos estão adaptados ao material alóctone de espécies nativas como, por exemplo, folhas que são liberadas gradualmente, para a comunidade de invertebrados. As folhas liberadas pelas espécies exóticas no período de outono alteram a qualidade dos compostos orgânicos, acarretando na redução da diversidade da comunidade. Espécies exóticas como o salgueiro, por exemplo, afetam o córrego alterando seu curso e causando erosão através de suas raízes.

De modo geral, em diferentes populações, o fator determinante da densidade é determinado pela quantidade de recursos disponíveis no ambiente. Sendo assim, uma determinada população que tem o número de indivíduos maior do que a disponibilidade do recurso tende a sofrer declínio no número de indivíduos, ou seja, a população é regulada por meio dos recursos (32). Seguindo essa premissa, os ecossistemas ripários garantem a manutenção da biodiversidade, e as degradações afetam de tal forma as comunidades aquáticas que com a redução da disponibilidade de recursos promovem também a redução do número de indivíduos, fato ainda mais agravado quando estes têm especificidades nutricionais, podendo levar à extinção de espécies.

A diversidade de espécies é influenciada por fatores, tais como largura média do riacho, altitude (33), profundidade média do riacho, temperatura da água (34), concentração de oxigênio, pH, condutividade, turbidez e velocidade da água. Fatores estes que são modificados por atividades antrópicas, e que refletem na densidade de espécies que tende a declinar ainda mais, devido a sua sensibilidade por essas alterações. Outra preocupação é a destruição das áreas alagadas da vegetação ripária. Segundo Tundisi & Tundisi (35), com a remoção das áreas alagadas os materiais em suspensão em grandes concentrações interferem diretamente no ciclo do oxigênio, provocando redução no oxigênio dissolvido na água, acarretando na mortalidade de peixes. Smith et al. (36), citam que os ecossistemas aquáticos apresentam grande comunicação com os ecossistemas terrestres, portanto, as perturbações que ocorrem no meio terrestre são refletidos também no meio aquático. 

Formas de minimizar os impactos e perspectivas de estudo

A recuperação dos danos causados à vegetação ripária deve ser analisada com base em cada nível de degradação. Por exemplo, em níveis baixos de perturbação, medidas como plantio de espécies nativas de áreas específicas para retomada das características originais. Em níveis elevados de perturbação o processo de recuperação é mais delicado exigindo o uso de diferentes espécies e correção da fertilidade do solo (7). 

Problemas ocorridos em outras localidades, relacionados à degradação da vegetação ripária, devem ser analisados, a fim de servir como exemplo para que os mesmos erros não sejam cometidos novamente. Por exemplo, segundo Grahame & Thomas (37), no Arizona e no Novo México, EUA, a degradação da vegetação ripária foi tão intensa, que a destruição desses hábitats por atividades antrópicas alcançaram cerca de 90% da área original. Da mesma forma, no Planalto Colorado, EUA, a degradação começou no início do século XIX e ocasionou perda de inúmeras espécies animais e vegetais. Nestes ambientes, todos estes impactos geraram problemas econômicos significativos, ocasionando gastos para recuperação das áreas afetadas (38). 

Souza et al. (21), argumentaram que para um planejamento de recuperação da vegetação ripária o conhecimento da vegetação ao longo da topografia juntamente com o solo é de grande relevância. Segundo Chaves (7), também que é de suma importância o envolvimento de um estudo multidisciplinar e aprofundado para o sucesso de um trabalho de recuperação. Um dos meios para ajudar na recuperação, fiscalização e monitoramento com o uso da tecnologia são as imagens de satélites. Para Mascarenhas et al. (39), muitos satélites de monitoramento terrestre-ambiental têm sido desenvolvidos graças aos avanços tecnológicos, ajudando no monitoramento de áreas degradadas, alterações no clima, áreas que estão ameaçadas, poluições, dentre várias outras medições em escala local, regional ou global.

Da mesma forma, a aplicação dos corredores ecológicos na vegetação ripária é importante para a movimentação da fauna e flora, promovendo equilíbrio com o desenvolvimento sustentável, sobretudo onde há o desenvolvimento de culturas agropecuárias. A união dos fragmentos tende a facilitar a movimentação da fauna ao longo de diferentes regiões.

Outro ponto relevante para minimizar impactos da entrada dos sedimentos em curso d’água seria o manejo dos sedimentos que ficam retidos na vegetação ripária. Ao longo dos tempos esses sedimentos vão se acumulando gradativamente, e a vegetação ripária fica sobrecarregada. Segundo Dosskey et al. (1), a retirada periodica dos sedimentos se faz necessário para que assim, a funcionalidade na contenção de sedimentos sempre aconteça, principalmente em áreas onde a deposição de sedimentos é maior.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A vegetação ripária é relevante para manutenção da estrutura física e biótica dos ecossistemas aquáticos e terrestres adjacentes.  Contudo, ainda sofre constante degradação, tanto por desconhecimento de seus benefícios, quanto pelo mal uso de sua área.

Atualmente, faltam políticas públicas com uma visão mais adequada sobre a vegetação ripária, bem como a necessidade de leis que abranjam os ecossistemas em suas peculiaridades. O uso de tecnologias como imagens de satélites, por exemplo, são ferramentas fundamentais para o melhor entendimento acerca das características e dos aspectos conspícuos de cada localidade. Portanto, medidas que forneçam informações sobre a relevância da vegetação ripária para proprietários rurais e a população em geral são de grande valia. Aliado a isso, benefícios fiscais devem ser fornecidos, a fim de promover planos de manejo para ambientes onde houve degradação da vegetação ripária.
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